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PARECER PARLAMENTAR Nº   20  / 2022 (CLJRF) 

 

Assunto: Análise do Projeto de Lei nº 58/2021 (Projeto de Lei do Legislativo) 

 

RELATÓRIO 

 

O Projeto de Lei foi devidamente protocolizado na Secretaria da Câmara 

Municipal de Anchieta, sendo remetido à Presidência desta Casa. 

  O Exmº. Chefe do Legislativo Municipal proferiu juízo de admissibilidade do 

Projeto, uma vez que foram observados os requisitos impostos pelo artigo 130 do 

Regimento Interno. 

 Na sessão ordinária do dia 22/09/2021, o Projeto foi lido, dando ciência de seu 

conteúdo aos demais Vereadores do Município. Após, a matéria seguiu para a 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, para emissão de parecer, nos 

termos do artigo 76 do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

 É o sucinto relatório. 

 

 

ANÁLISE 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Edson Vando de Souza, 

“Proíbe a venda, o manuseio, a queima e soltura de fogos de estampidos e de artifícios, 

assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no Município 

de Anchieta ES, e dá outras providências. ” 

  

De plano observamos o aspecto infraconstitucional, vejamos o Decreto-Lei 

Federal 4.238 de 08 de abril de 1942: 
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DECRETO-LEI Nº 4.238, DE 8 DE ABRIL DE 1942. 

 Dispõe sobre a fabricação, o comércio e o uso de 
artigos pirotécnicos e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, 

Decreta: 

Art. 1º São permitidos, em todo o território nacional, a fabricação, o 
comércio e o uso de fogos de artifício, nas condições estabelecidas neste 
decreto-lei. 

Art. 2º Os fogos a que se refere o artigo anterior são os que ficam 
classificados do seguinte modo: 

Classe A, que incluirá: 

1º os fogos de vista, sem estampido; 

2º os fogos de estampido, desde que não contenham mais de 20 (vinte) 
centigramas de pólvora, por peça. 

Classe B, que incluirá: 

1º os fogos de estampido com 0,25 (vinte e cinco centigramas) de pólvora 
no máximo; 

2º os foguetes, com ou sem flecha, de apito ou de lágrimas, sem bomba; 

3º os chamados "pots-à-feu", "morteirinhos de jardim", "serpentes 
voadoras" e outras equiparáveis. 

Classe C, que incluirá: 

1º os fogos de estampido, contendo mais de 0,25 (vinte e cinco 
centigramas) de pólvora; 

2º os foguetes, com ou sem flecha, cujas bombas contenham até 6 (seis) 
gramas de pólvora. 

Classe D, que incluirá: 

1º os fogos de estampido, com mais de 2,50 (duas gramas e cinquenta 
centigramas) de pólvora; 

2º os foguetes, com ou sem flecha, cujas bombas contenham mais de 8 
(oito) gramas de pólvora; 

3º as baterias; 

4º os morteiros com tubos de ferro; 
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5º os demais fogos de artifícios. 

Art. 3º As fábricas de fogos só serão permitidas nas zonas rurais, ficando 
suas instalações subordinadas ao estabelecido pelos regulamentos do 
Ministério da Guerra. 

§ 1º As fábricas serão instaladas em prédio ou prédios isolados e 
distantes de qualquer residência, dependendo os projetos respectivos de 
aprovação das autoridades competentes. 

§ 2º No prédio ou nos prédios a que se refere o parágrafo anterior não 
será permitida a venda de fogos, a varejo. 

§ 3º O funcionamento das fábricas de fogos só será permitido mediante 
responsabilidade de profissional diplomado ou prático de competência 
oficializada. 

Art. 4º Os fogos incluídos na classe A podem ser vendidos a quaisquer 
pessoas, inclusive menores, e sua queima é livre, exceto nas portas, janelas, 
terraços, etc., dando para a via pública. 

Art. 5º Os fogos incluídos na classe B podem ser vendidos a quaisquer 
pessoas, inclusive menores, sendo sua queima proibida nos seguintes lugares: 
a) nas portas, janelas, terraços, etc., dando para a via pública e na própria 
pública; 
b) nas proximidades dos hospitais, estabelecimentos de ensino e outros locais 
determinados pelas autoridades policiais. 

Art. 5º Os fogos incluídos na classe B não podem ser vendidos a menores 
de 16 (dezesseis) anos e sua queima é proibida nos seguintes 
locais:             (Redação dada pela Lei nº 6.429, de 1977) 

a) nas portas, janelas, terraços, etc., dando para a via pública e na própria 
via pública; 

b) nas proximidades dos hospitais, estabelecimentos de ensino e outros 
ter a seguinte redação: 

Art. 6º Os fogos incluídos na classe C não podem ser vendidos a menores 
de 18 anos e sua queima depende de licença da autoridade competente, com 
hora e local previamente designados, nos seguintes casos: 

a) para festa pública, seja qual for o local; 

b) dentro do perímetro urbano, seja qual for o objetivo. 

Art. 7º Os fogos incluídos na classe D não podem ser vendidos a menores 
de 18 anos e, em qualquer hipótese, só podem ser queimados com licença 
prévia autoridade competente. 

Art. 8º E' proibido fabricar, comerciar e queimar balões, bem assim todos 
os fogos em cuja composição tenha sido empregada a dinamite ou qualquer 
de seus similares. 
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Art. 9º Os infratores das disposições deste decreto-lei serão punidos, a 
juízo das autoridades, de acordo com as disposições desta lei, com multas de 
200$0 a 2:000$0 e do dobro na reincidência. 
Parágrafo único. As multas não eximem os infratores das sanções penais que 
couberem; em caso de acidentes pessoais e materiais. 

Art. 9º Os infratores das disposições deste Decreto-lei estarão sujeitos a 
multas variáveis de Cr$500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$5.000,00 (cinco mil 
cruzeiros), atualizadas monetariamente na forma da Lei nº 6.205, de 29 de abril 
de 1975, as quais, na reincidência, serão aplicadas em 
dobro.             (Redação dada pela Lei nº 6.429, de 1977) 

Parágrafo único. As multas não eximem os infratores das sanções penais 
que couberem, em caso de acidentes pessoais e materiais.             (Redação 
dada pela Lei nº 6.429, de 1977) 

Art. 10. Nenhuma casa comercial ou particular poderá expor à venda, a 
varejo ou por atacado, os produtos constantes do presente decreto-Iei, sem 
licença prévia da autoridade policial competente, de acordo com instruções que 
serão baixadas pelos chefes das Policias do Distrito Federal a dos Estados. 

Parágrafo único. Os fogos das classes A, B e C só poderão ser expostos 
à venda devidamente acondicionados e com rótulos explicativos de seu efeito 
e de seu manejo e onde estejam discriminadas sua denominação usual, sua 
ela classificação e sua procedência. 

Art. 11. Compete a fiscalização deste decreto-lei as autoridades policiais. 

Art. 12. Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1942, 121º da Independência e 54º da 
República. 

Getulio Vargas 
Vasco T. Leitão da Cunha. 
Eurico G. Dutra. 
A. de Souza Costa. 

 

Os fogos de artifício são produtos utilizados na sociedade geralmente em festas 

juninas e julinas, jogos de futebol, períodos de eleições, réveillon, enfim em 

comemorações. Embora pareça insignificante porque são datas isoladas é necessário 

refletir que seus efeitos, contudo, além de nocivos podem ser definitivos.  

 

A constituição diz de forma genérica que compete ao poder público atuar em 

favor do meio ambiente, os limites dessa atuação se definem pela competência 

atribuída a cada ente federativo: União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  
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Competência legislativa é a faculdade que o ente tem em legislar sobre temas 

de interesse da coletividade no âmbito da sua atuação. É concorrente pois todos os 

entes podem legislar sobre meio ambiente, contudo a União é o ente que prevalece 

para legislar sobre normas gerais em matéria ambiental. 

 

No que concerne a competência material é a administrativa quando um ente 

tem a faculdade de exercer poder de polícia. Nesse caso a competência é comum, 

quando mais de um ente pode atuar sobre determinado tema. Com previsão 

Constitucional (1988): 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios:  

[...] 

VI — Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas; 

[...] 

 

Logo, “a competência administrativa ambiental é do tipo comum, também 

chamada de cumulativa ou paralela. Nestes casos, existe a possibilidade de mais de 

um ente político (União, Estado, Município) atuar para tratar do mesmo assunto em pé 

de igualdade com os outros” (Moraes, 2018, p. 74). 

Também aqui prevalecerá, num primeiro momento, o critério da predominância 

do interesse: o mesmo ente que, por possuir o interesse predominante sobre 

uma dada matéria, tinha a prerrogativa de sobre ela legislar será o competente 

para praticar os atos tendentes a dar atuação à lei que editou. Aliás, se o 

pressuposto de atuação da administração pública é o princípio da legalidade 

(art. 37 da CF/88), decerto que, tendo um ente aptidão para legislar sobre meio 

ambiente em razão do predomínio do interesse, nada mais lógico que possua 

competência material para exercer tais atos no âmbito do respectivo interesse 

(âmbito de repercussão) (RODRIGUES, 2018, p.114).  
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O cenário atual é que muitos municípios têm legislado proibindo o uso dos fogos 

de artifício, as justificativas no geral são devido ao dano que causa aos animais, 

pessoas idosas, pessoas hospitalizadas, e pessoas com espectro autista. Há leis 

municipais e Estaduais, com essa iniciativa, dentre elas: Estado do Rio Grande do Sul: 

lei nº 15.355, de 05 de novembro de 2019, Estado do Rio de Janeiro: lei nº 3892, de 13 

de março de 2018, Estado do Distrito Federal: lei nº 6.647, de 17 de agosto de 2020, 

Américo Brasiliense – SP: lei nº 2.234, de 16 de abril de 2019, Rosana – SP: lei nº 1688, 

de 15 de março de 2021, Chapecó– SC: lei nº 6368, de 22 de fevereiro de 2013, 

Florianópolis– SC: decreto nº 11.072, de 31 de janeiro de 2013, Curitiba - PR: lei nº 

15.585, de 20 de dezembro de 2019. 

Sobre as leis citadas, faz-se necessário destacar que a proibição objeto da lei, 

é dos fogos de estampido, entende-se que, os fogos de artifício de vista sem estampido 

e fogos de artifício de baixo ruído mantém-se permitidos.  

Diante da iniciativa em especial dos municípios, o município de São Paulo 

legislou proibindo o uso dos fogos de artifício na lei 16.897/2018 que “proíbe o 

manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de estampido e de artifício, assim 

como quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso”:  

Art. 1º Fica proibido o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de 
fogos de estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer artefatos 
pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso em todo o território do Município de São 
Paulo. 

Parágrafo único. Excetuam-se da regra prevista no “caput” deste 
artigo os fogos de vista, assim denominados aqueles que produzem efeitos 
visuais sem estampido, assim como os similares que acarretam barulho de 
baixa intensidade. 

Parágrafo único. Excetuam-se da regra prevista no “caput” deste 
artigo os fogos de vista, assim denominados aqueles que produzem efeitos 
visuais sem estampido, assim como os similares que acarretam barulho de 
baixa intensidade. 

Art. 2º A proibição a que se refere esta lei estende-se a todo o 
Município, em recintos fechados e abertos, áreas públicas e locais privados. 

Art. 3º O descumprimento ao disposto nessa lei acarretará ao infrator 
a imposição de multa na monta de R$ 2.000,00 (dois mil reais), valor que será 
dobrado na hipótese de reincidência, entendendo-se como reincidência o 
cometimento da mesma infração num período inferior a 30 (trinta) dias. 
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Parágrafo único. A multa de que trata o “caput” deste artigo será 
atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — 
IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste 
índice, será adotado outro a ser criado por legislação federal que reflita e 
reponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 
5º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Em oposição a lei, a Associação Brasileira de Pirotecnia ajuizou a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental 567 junto ao Supremo Tribunal Federal. Em 

síntese a associação alegou que a lei local colide com a legislação federal e estadual 

sobre a matéria, desrespeitando o princípio federativo previsto na Constituição Federal. 

Que a lei invade a competência da União e excede competência suplementar e restrita 

ao interesse local.  

Recentemente o STF decidiu pela improcedência da APDF, justificou o seu voto 

o Relator da ação Min. Alexandre de Moraes (2021, p.02):  

ao proibir o uso de fogos de artifício de efeito sonoro ruidoso no Município de 

São Paulo, promoveu um padrão mais elevado de proteção à saúde e ao meio 

ambiente, tendo sido editada dentro de limites razoáveis do regular exercício 

de competência legislativa pelo ente municipal 

O tema 1056 - Constitucionalidade de lei municipal que proíbe a soltura de fogos de 

artifício e artefatos pirotécnicos produtores de estampidos, o STF, decidiu: 

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 

CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL QUE FIXA A PROIBIÇÃO DE SOLTURA DE 

FOGOS DE ARTIFÍCIO E ARTEFATOS PIROTÉCNICOS QUE PRODUZEM 

ESTAMPIDOS. RELEVÂNCIA DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. ALEGAÇÕES DE 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL DOS ATOS NORMATIVOS 

IMPUGNADOS. MANIFESTAÇÃO PELA EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. 

O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da 
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questão constitucional suscitada, vencido o Ministro Edson Fachin. Não se 

manifestou a Ministra Cármen Lúcia. 

Extrai-se, portanto, com a decisão do STF que o município possui competência 

material e legislativa para atuar e legislar sobre a proibição dos fogos de estampido.   

Observado a Resolução n.º 001, de 08 de março de 1990,  que é oriunda da 

preocupação com a poluição sonora devido aos níveis excessivos de ruídos nas 

cidades, e que, portanto, estão sujeitos ao Controle da Poluição de Meio Ambiente pelo 

Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA: 

I - A emissão de ruídos, em decorrência de qualquer atividades industriais, 

comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política. 

Obedecerá, no interesse da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios 

e diretrizes estabelecidos nesta Resolução. 

Atividades recreativas podem ser entendidas como entretenimento, e assim que 

se define no anexo III - glossário  (Decreto nº 10.030, 2019):  

“os fogos de artifício: é um artigo pirotécnico destinado para ser utilizado em 

entretenimento.”  

Supõe que deve respeitar normas para a sua utilização. 

Conclui-se que após ter estudado a legislação mencionada, o interesse é de toda 

coletividade que se edite leis mais rigorosas para disciplinar desde a fabricação até a 

utilização dos fogos de artifício, pois como se vê é uma arma que não exige porte. 

Inadmissível que se espere que ocorra as tragédias para que somente depois venha-

se a apurar as responsabilidades. 

 

Diante disso destaca-se a pertinência das intervenções por parte de 

organizações em defesa de animais, crianças autistas, pessoas hospitalizadas que 

também sofrem com os reflexos do uso dos fogos de artifício, espera-se sensibilidade 

por parte de todos cada um em defesa de sua causa, mas de modo que a empatia 

prevaleça e todos possam mudar seus hábitos. 
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Notasse que o preâmbulo do PL em tela, descumpre o preconizado pela Lei 

Complementar Federal nº 95 de 26 de fevereiro de 1998, dispõe sobre a elaboração, a 

redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único 

do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos 

normativos que menciona, em especial o artigo 6º - O preâmbulo indicará o órgão ou 

instituição competente para a prática do ato e sua base legal, cito: 

 

“O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Estado do Espirito Santo, faço 

saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Municipal:” 

 

Esta matéria trataremos em emenda a ser proposta. 

 

Em decisão similar foi adotada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJ-SP), em sessão realizada no último dia 15, no julgamento de ação direta 

de inconstitucionalidade ajuizada em outubro do ano passado pelo então prefeito de 

Martinópolis, Cristiano Macedo Engel, contra o presidente da Câmara Municipal na 

época, Alzair da Silva Lopes. 

O objeto da demanda foi a Lei Municipal nº 3.150, de 8 de outubro de 2020, que 

"proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de estampidos e de 

artifícios, assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro, ruidoso, no 

Município de Martinópolis e dá outras providências". 

O Órgão Especial acolheu o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ) e 

rechaçou os argumentos do chefe do Executivo de Martinópolis de que houve vício de 

iniciativa e ofensa ao princípio da separação de poderes por parte da Câmara Municipal 

ao promulgar a lei impugnada. Entre outros argumentos, o autor alegou que a legislação 

impõe restrição de consumo, invadindo competência privativa da União. 

Conforme o prefeito, a norma tratou de matérias de competência concorrente 

entre a União, os estados e o Distrito Federal, tais como consumo, proteção e defesa 

da saúde da população, proteção do meio ambiente e controle da poluição. Porém, 
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para o relator da ação, desembargador João Carlos Saletti, a lei atacada não trata de 

nenhuma das matérias de iniciativa legislativa exclusiva do chefe do Executivo. 

"Não viola o princípio da separação de poderes e não invade a esfera da gestão 

administrativa", afirmou o relator ao analisar a legislação municipal posta em xeque. 

Por unanimidade, o seu voto foi seguido por mais 24 desembargadores integrantes do 

Órgão Especial. 

O único embargo do colegiado em relação à lei de Martinópolis recaiu 

sobre o seu artigo 5º ("O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 

de 90 dias, contados da data de sua publicação"). De acordo com o colegiado, 

não há norma constitucional impositiva de prazo para regulamentar, ato típico do 

Executivo, descabendo ao Legislativo impô-lo, invadindo âmbito das atribuições 

de outro poder. 

 

"Cabe ao Poder Executivo, dentro do juízo de conveniência e oportunidade, 

decidir o melhor momento para regulamentar a lei. Inconstitucionalidade 

reconhecida apenas nesse ponto", votou o desembargador Saletti. No curso da 

ação, o relator deferiu liminar para suspender a eficácia unicamente da expressão 

"no prazo de 90 dias, contados da data de sua publicação", até posterior exame 

pelo Órgão Especial. 

 

O artigo 5º, em tema idêntico foi tratado na decisão supracitada, noto que é 

conveniente fazer também emenda deixando em aberto o prazo de regulamentação 

evitando futuro questionamento de nulidade. 

 

 

Portanto entende este relator que a presente propositura pode seguir sua marcha 

legislativa, consignando as emendas que serão propostas. 
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VOTO 

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação, 

consignado as emendas propostas ao Projeto de Lei n° 58/ 2021. 

É a manifestação, que submeto à elevada apreciação dos nobres Edis, membros 

desta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. 

O presente parecer exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a 

decisão final a respeito compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de 

Leis. 

É o modesto entendimento e parecer 

 

Anchieta – ES, 24 de março de 2022. 

 

Cleber Oliveira da Silva: ______________________________________ 

Relator 

 

Acompanham o voto do relator: 

 

Sergio Luiz da Silva Jesus: ________________________________ 

Presidente 

Terezinha Vizzoni Mezadri: ____________________________________ 

Membro  
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